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1. Enfoque primário da crise do processo. Aspectos gerais

1. A mutabilidade conceituai de determinadas entidades processuais contri­
bui, ao lado de outros fatores, para as dificuldades hoje vivenciadas pelo direito 
formal moderno no tocante ao desempenho de sua função instrumental, impedin­
do de desenvolver, de modo célere, eficaz e efetivo, o papel dele esperado pela 
cidadania.

2. E certo que o alargamento e aprofundamento da discussão sobre específica 
matéria processual, por parte da doutrina e da jurisprudência, sempre resulta em 
aperfeiçoamento do sistema jurídico vigente. Ocorre, porém, que do processo, 
por ser instrumento, são exigidos resultados concretos e harmônicos com a von­
tade social; as investigações a que ele se propõe devem ser submetidas a padrões 
que facilitem o exercício de sua atuação, a qual deve ser desburocratizada e 
refletidora do fim a que se destina. Sendo ciência reguladora de situações que 
exigem produção de efeitos imediatos, o caminho para alcançá-los deve ser re­
vestido de técnicas acessíveis e de compreensão o mais uniforme possível.

3. Não é demais afirmar que o Processo, após se submeter a um século de 
estudos aprofundados, nivelou-se a uma posição de destaque entre os demais 
ramos jurídicos e está dotado de riquíssimos dogmas, princípios e normas que 
enobrecem o seu caráter técnico-científico.

4. Identifica-se, por outro lado, que, não obstante tão potencializado avanço 
no campo do seu saber, o processo apresenta-se, na era contemporânea, com 
sérias deficiências no que toca aos resultados instrumentais que lhe são próprios. 
Por tal razão, são inúmeras as tentativas dos doutrinadores, no momento atual, de 
ditar caminhos para que o direito formal afaste a não confiabilidade presente a 
respeito de suas regras positivas e crie um sistema que faça com que os seus 
princípios sejam, realmente, efetivos e eficientes.

5. A distância existente entre o resultado do processo e a crescente valoriza­
ção jurídica da cidadania têm motivado o surgimento de movimentos doutriná­
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rios que incentivam o aplicador de suas normas a visualizá-las com característi­
cas que retratem o valor da tutela jurisdicional buscada pelo cidadão em litígio e 
com necessidade de ela ser entregue com celeridade.

6. Essa nova visão do processo tem sido comentada por correntes doutriná­
rias envolvidas com ideologias diferentes, na busca de ser encontrada uma solu­
ção para a crise vivenciada.

7. José Carlos Barbosa Moreira, ao traçar um diagnóstico sobre as tendências 
contemporâneas do Processo, identificou esse problema, assinalando com abso­
luta precisão o que transcrevo:

“O trabalho empreendido por espíritos agudíssimos levou a requintes de 
refinamento a técnica do direito processual e executou sobre fundações sólidas 
projetos arquitetônicos de impressionante majestade. Nem sempre conjurou, 
todavia, o risco inerente a todo labor do gênero, o de deixar-se aprisionar na teia 
das abstrações e perder o contato com a realidade cotidiana. A fascinante suti­
leza de certas elaborações parecia ter contrapartida menos admirável no ocasio­
nal enriquecimento de que nem tudo devia resumir-se num exercício intelectual 
realizado sob o signo da ‘arte pela arte’ -  ou, se se preferir, da ‘ciência pela 
ciência’.

Não há menoscabar os frutos de tão nobre fadiga. Sente-se, porém, a precisão 
de aplicar com maior eficácia à modelagem do real as ferramentas cientemente 
temperadas e polidas pelo engenho dos estudiosos. Noutras palavras: toma-se 
consciência cada vez mais clara da função instrumental do processo e da necessi­
dade de fazê-lo desempenhar de maneira efetiva o papel que lhe toca. Pois a 
melancólica verdade é que o extraordinário progresso científico de tantas décadas 
não pôde impedir que se fosse dramaticamente avolumando, a ponto de atingir 
níveis alarmantes a insatisfação, por assim dizer universal, com o rendimento do 
mecanismo da justiça civil” (RePro 31/199).

8. Esse pronunciamento feito há quase dez anos, por Barbosa Moreira, refle­
te, com absoluta horizontalidade, as dificuldades que, na época, o processo estava 
enfrentando. Nada mudou neste março do último ano do Século XX. O processo 
continua fazendo vítimas pela demora, pelo amor à burocracia e pelas discussões 
acadêmicas que permita agasalhar nos julgamentos dos colegiados.

9. Não obstante a aceitação uniforme, por todos os segmentos jurídicos dessa 
realidade angustiante, mesmo após um decênio do despertar para tais deficiên­
cias, nada de positivo ocorreu no campo legislativo que afastasse esse panorama 
de descrédito da atuação do direito dos ritos.

10. O esforço da doutrina não tem sensibilizado o legislador para impor 
modificações nas regras processuais e que possibilitem, sem prejuízo das garan­
tias dos princípios regedores do devido processo legal, celeridade na entrega da 
prestação jurisdicional.

11. Luiz Guilherme Marinoni, em sua obra Tutela inibitória (individual e 
coletiva) (RT, 1998, na parte introdutória, p. 13-14), sensível a essa realidade, 
acentua que:
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“O movimento pelo ‘acesso à justiça’ constitui a expressão de uma radical 
transformação do pensamento jurídico em um grande número de países. A ques­
tão do ‘acesso’ permitiu ver a ilusão do desejo de se pensar o direito processual à 
distância do direito substancial e da realidade social. Quebrou-se, por assim dizer, 
quando se descobriu que o processo não vinha servindo às pessoas, o ‘encanto’, 
ou a ilusão, de que o direito processual pudesse ser tratado como ‘ciência pura’, 
que se mantivesse eternamente distante do direito material e das vicissitudes dos 
homens de carne e osso.

A tomada de consciência de que o processo deve servir plenamente àqueles 
que, dentro do círculo social, podem envolver-se em conflitos -  sejam empresá­
rios ou trabalhadores, ricos ou pobres —, fez com que o direito processual assu­
misse uma postura mais humana, ou mais preocupada com os problemas sociais, 
econômicos e psicológicos que gravitam ao redor de suas conceituações e cons­
truções técnicas.

Ao mesmo tempo em que o direito processual faz importantes laços com 
outras disciplinas, como a sociologia e a economia, redescobre-se, através de 
uma penosa e árdua constatação, a ineliminável relação entre o processo e o direi­
to substancial. Afirma-se que o processo deve atender aos desígnios do direito 
material e estar atento à realidade social, pensando-se no que se denominou 
‘efetividade do processo’.

A vertiginosa transformação da sociedade e o surgimento de novas relações 
jurídicas exigem que a técnica passe a ser manipulada de modo a permitir a adapta­
ção do processo às novas realidades e à tutela das várias, e até então desconheci­
das, situações de direito substancial”.

12. A doutrinação de Luiz Guilherme Marinoni apresenta-se ampliada com o 
registro que ele faz, em nota de rodapé, da advertência de há muito lembrada por 
Cândido Rangel Dinamarco de que:

“Em primeiro lugar é indispensável que o sistema seja preparado para produ­
zir decisões capazes de propiciar a tutela mais ampla possível aos direitos reco­
nhecidos (e, aqui, é inevitável a superposição do discurso acerca da utilidade e 
efetividade das decisões, ao da abertura da via de acesso). Onde for possível 
produzir precisam ente a mesma situação que existiria se a lei não fosse 
descumprida, que sejam proferidas decisões nesse sentido e não outras meramen­
te paliativas” (Cândido Rangel Dinamarco, Instrumentalidade do processo, São 
Paulo : Malheiros, 1996, p. 1298).

13. As reflexões supramencionadas espelham uma parcela diminuta da am­
plitude do movimento iniciado pela doutrina para reformular as linhas do proces­
so, adequando-as a um dos anseios vividos pela cidadania neste final de Século 
XX, que é de conviver com uma justiça mais célere e abrangente.

14. São intensos os estudos e propostas para tornar a justiça mais acessível ao 
cidadão, incluindo-se no âmbito desse conceito a celeridade na entrega da presta­
ção jurisdicional.

15. E oportuno lembrar que está, também, sedimentado no pensamento jurí­
dico contemporâneo que o cidadão tem um direito subjetivo constitucional à ju ­
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risdição, pelo que tal tema passou a ser tomado como de natureza central no 
estudo do acesso à justiça.

16. Carmen Lúcia Antunes, no trato da referida questão, oferece-nos preciosa 
lição:

“Constituição é a lei sublimada. Quando um direito é declarado ou constituí­
do por esta lei-mãe, ele adquire conteúdo dotado de vigor superior aos demais e 
contornos envolvidos por garantias fundamentais no plano jurídico-positivo.

O reconhecimento da jurisdição como um direito fundamental do cidadão 
coloca esta atividade como dever-poder do Estado, criando para a entidade polí­
tica soberana uma obrigação irrecusável para com o jurisdicionado, o qual passa 
à posição central da prestação, como é próprio do princípio democrático que deve 
nortear todas as atuações da pessoa política.

Como anotou Aroldo Plínio Gonçalves: ‘Os jurisdicionados, aqueles que vêm, 
através do processo, buscar a proteção do Direito, constituem, estes sim, a razão 
de ser do Poder Judiciário, e para eles está voltada a finalidade de nossa atuação’ 
(discurso de posse no cargo de presidente do Tribunal Regional do Trabalho da
3.a Região).

Por isso mesmo, é a necessidade do jurisdicionado que deve nortear a jurisdi­
ção a ser prestada, e o direito a ela tem que ser assegurado pelo Estado nos termos 
das tendências constitucionais hoje prevalentes e inseridas nos textos constitucio­
nais atuais, inclusive na Constituição brasileira em vigor.

Como direito-garantia do cidadão -  correlata ao dever-poder do Estado de 
prestar a jurisdição -  deve ser enfatizada a natureza específica desta faculdade 
assegurada pela Constituição. Ao cidadão confere-se a jurisdição como um direi­
to cujo exercício dignifica o próprio titular. Este direito torna o cidadão ativo em 
face dos demais indivíduos e do próprio Estado, não permitindo que os seus direi­
tos sejam lesados ou comprometidos por ação de outrem sem a correspectiva, 
necessária e justa reação.

Afinal, como afirmava Kant, citado por Ihering em obra acima lembrada, 
‘quem se transforma em verme não pode queixar-se de ser pisado pelos outros’. 
A crença nos direitos e a luta para mantê-los intactos e a salvo do comportamento 
dos outros é a garantia do cidadão de sua qualidade especial de titular de direitos 
e de louvores, para cuja eficácia fez-se imprescindível o exercício do direito à 
jurisdição. Este é o direito que permite à civilização, amadurecida sofridamente 
por uma história de guerras, encetar e manter a luta civilizada e digna que se faz 
pelo e segundo o direito. E com o exercício do direito à jurisdição que se realiza 
a idéia de justiça contida no direito posto à observância de todos, inclusive do 
Estado. Mas o direito, quando não realizado pelos caminhos harmoniosos de sua 
aplicação consentida pelos próprios indivíduos, reclama a jurisdição como uma 
necessidade imperiosa para se garantir e se obter direitos” (Aí garantias do cida­
dão na justiça, obra coletiva coordenada pelo Ministro Sálvio de Figueiredo 
Teixeira, p. 51, trabalho sob o título ‘O direito constitucional à jurisdição’).”

17. A doutrina, na atualidade, tem destacado que o processo, após ter conso­
lidado o seu posicionamento como ramo científico autônomo, desligando-se,
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completamente, dos princípios e regras do direito substancial, busca aperfeiçoar 
a sua atuação instrumental no sentido de apresentar-se como via capaz de atender 
às exigências do cidadão na busca da entrega da prestação jurisdicional.

18. As correntes doutrinárias formadas no curso do presente Século imagi­
nam ser possível a ciência processual impor os seus dogmas de forma distanciada 
do Direito Civil, Administrativo, Tributário, Penal etc.

19.0  esforço para estabilizar tal posicionamento determinou a construção de 
várias teorias onde o fenômeno burocrático apresentou-se como dominante em 
cada setor regulado pelo Processo.

20. Os doutrinadores, embora sem fazer de modo consciente, deixaram en­
volver-se por essa forma complicada de atuação, o que resultou, logo de início, 
no fenômeno do distanciamento dos frutos do processo com o reivindicado pela 
cidadania. Os princípios construídos e adotados, não obstante o valor científico 
possuído, não espelham a realidade do que acontece nos Juízos de qualquer grau 
e não procuram solucionar o sofrimento, a angústia, a dor da espera que milhares 
de autos teimam em esconder.

21. Neste final de século, depois do envolvimento das teorias com a defesa da 
autonomia do processo como ciência, foi verificado que havia uma crise a afetar 
a autoridade da ciência processual, em face de a análise da realidade demonstrar 
não ter ela se preocupado com as transformações vivenciadas pela era contempo­
rânea, especialmente, no campo das conquistas sociais e da celeridade na prática 
das relações nas atividades industriais, comerciais e de comunicação.

22. Distanciou-se o processo de tais fenômenos, tornando-se, em conseqüên­
cia, sem consciência da textura social e em estado de não harmonia com as neces­
sidades da cidadania.

23. A constatação dessa crise levou a ser considerada como sendo de pura 
ilusão a postura adotada por vários decênios de que o processo tinha de ser traba­
lhado de modo distante dos efeitos do direito substancial e sem se preocupar com 
os reclamos daqueles que o utilizavam, por não merecer aceitação a insensibilida­
de com que as suas regras tratam as questões da demora na entrega da prestação 
jurisdicional.

24. No âmbito do contexto acima descrito, considero como um dos fatores 
contribuidores para amenizar a crise supra-referida o fato de a jurisprudência, 
por via de enunciados emitidos pelo Supremo Tribunal Federal, pelo Superior 
Tribunal de Justiça, pelo Tribunal Superior do Trabalho e pelos Tribunais de 2.° 
grau, procurar consolidar a interpretação definitiva sobre determinada entidade 
processual.

25. Essa postura da Alta Corte, dos Tribunais Superiores e dos demais Tribu­
nais é revelada pelo esforço intenso que desenvolvem no sentido de ser assentada 
uma jurisprudência uniformizada. Esse proceder necessita receber uma aceitação 
mais ampla da doutrina, a qual, não obstante o direito e o dever que tem de apre­
sentar críticas construtivas, há de considerar que as interpretações firmadas de­
vem-se ao atuar de órgãos do Poder Judiciário que estão, pela Constituição Fede­
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ral, autorizados a assim proceder e que são antecedidas de debate amplo e aberto 
sobre o tema em julgamento.

26. Consolidados a estrutura, os limites e o alcance de qualquer entidade de 
direito, pela doutrina e pela jurisprudência, a sua aplicação passa a ser feita de 
forma mais rápida e segura, evitando-se polêmicas que, embora sejam profunda­
mente úteis no campo acadêmico, nenhuma contribuição produzem no tocante ao 
aceleramento da entrega da prestação jurisdicional.

27. No âmbito de tais aspectos, encontra-se, hoje, o debate sobre o conceito 
de “interesses difusos e coletivos”, que mereceu pronunciamento do Colendo 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 163232-3/ 
SP, adiante comentado.

28. Urge, portanto, esforço conjunto da doutrina e da jurisprudência em fixar 
entendimento uniforme sobre o alcance de tão importante instituto processual, a 
fim de evitar perplexidades quando da aplicação de seus efeitos pelo Poder Judi­
ciário e que ele possa gerar, pela estabilidade conceituai, segurança e confiança 
aos jurisdicionados.

29. Insista-se na afirmação de que a reforma do processo é de natureza tão 
complexa que envolve, também, aspectos como o suscitado nesta oportunidade.

30. Há de se conceber o processo como sendo só instrumento, meio e fim de 
efeito concreto, pelo que a sua atuação não pode se desenvolver em estado de 
instabilidade e gerando dificuldades para a aplicação de suas normas, em face de 
divergências científicas quanto à compreensão, extensão e limites das entidades 
que por ele são trabalhadas.

31. Forte na argumentação supra, passo a explorar as nuances, hoje presen­
tes na busca de se encontrar um conceito uniforme de interesses difusos e cole­
tivos.

2. A evolução doutrinária do conceito de interesses em suas várias modali­
dades

3 2 .0  estudo do tema enfrentado deve seguir, em processo de revisão, inicial­
mente, o caminho escolhido por doutrinadores que dele já  cuidaram.

33. Adotando-se essa sistemática, situo-me, de forma sintética, em destacar a 
importância que a ciência processual empresta à expressão “interesse”.

34. “Interesse”, na sua expressão gramatical, atua com função substantiva de 
significado amplo. Ora pode impor sentido de conveniência, lucro material, pro­
veito de determinada situação ou vantagem oriunda de uma transação ou de qual­
quer benefício.

35. Pode, também, exprimir expressão de um sentimento egoísta ou de cobi­
ça, impulsionado para alimentar desejo de um proveito pessoal que tudo sacrifica 
para a obtenção de ganhos pecuniários.

36. A Psicologia define “interesse”, no que lhe preocupa para o campo de sua 
atuação, como sendo um “sentimento que acompanha a atenção dirigida para um
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conteúdo específico” ou algo que invade o ser humano por força de uma “relação 
ou enlace entre um motivo e certo incentivo, ou classe de incentivos”.

37. As definições e conceitos supra-emitidos estão no Dicionário Michaelis, 
no verbete “interesse”.

. 38. Para bem se compreender os limites jurídicos do vocábulo “interesse”, há 
de se começar desvendando as múltiplas concepções que ele tem no âmbito do 
conhecimento, sem se abandonar o seu estrito sentido gramatical.

39. A ciência jurídica enfrentou, e ainda hoje enfrenta, dificuldades para fi­
xar, com absoluta segurança, o que deve ser entendido como “interesse” para o 
mundo do direito, em face da amplitude como o concebeu.

40. De Plácido e Silva, na 15.a edição do seu Vocabulário jurídico, p. 442, 
atualizado por Nagib Slaibi Filho e Gerardo Magela Alves, Forense, registra que, 
na acepção jurídica, interesse demonstra a existência de uma “intimidade de rela­
ções entre a pessoa e coisas, de modo que aquela tem sobre estas poderes, direi­
tos, vantagens, faculdades ou prerrogativas”.

41. Influenciado por essa concepção, acrescenta que “...o  interesse decorre 
desta situação jurídica, de modo que cada movimento ou mutação trazida à coisa 
provoca uma percussão ou repercussão naqueles mesmos poderes, direitos, van­
tagens, faculdades ou prerrogativas, gerada da intimidade existente entre ambas, 
para melhorá-los, modificá-los, garanti-los, ampará-los, ou prejudicá-los.”

42. Em síntese, pode-se afirmar que o interesse jurídico tem uma forte 
vinculação de efeito concreto com uma utilidade econômica buscada pelo agente 
como também, ele pode atuar para criar uma vantagem de ordem moral. Esta, 
embora de natureza abstrata, atua como elemento formador da honra, da dignida­
de, do respeito do homem e da sua cidadania.

43. A importância que o vocábulo “interesse” assumiu para a Ciência Jurídi­
ca é revelada pelas várias modalidades como ele se apresenta, provocando acepções 
diferentes nos diversos planos do conhecimento científico.

44. Todas as modalidades de “interesse” recebem preocupações da Ciência 
Jurídica e exigem, para bem se compreender a função exercida por cada tipo, que 
sejam clareados todos os aspectos jurídicos, sociais, econômicos e financeiros 
que as rodeiam.

45. Uma rápida investigação na doutrina mostra-nos, por exemplo, que inte­
resse foi estudado em dois campos centrais: a) procurou-se, no primeiro, desven­
dar a sua concepção comum, a praticada, genericamente, pela comunidade, onde 
concretiza-se, unicamente, pelo desejo de obtenção de vantagem, isto é, de ex­
pressar sentimento de satisfação interior pelo alcance material ou moral do bem 
perseguido; b) concentrou-se esforço, no segundo, na definição das variadas 
acepções técnicas, ou seja, do interesse processual, do interesse social, do interes­
se econômico, do interesse público, do interesse legítimo, do interesse individual 
e do interesse coletivo, do difuso, do moral, do de agir, do de ação, do eventual, do 
particular e do “interesse público”.

46. A doutrina e a jurisprudência, reconhecendo a importância que tem o 
vocábulo “interesse” para o direito, especialmente no campo do Processo, têm
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procurado visualizá-lo por vários ângulos, tentando decifrá-lo em toda a extensão 
e efeitos produzidos.

47. O panorama a respeito nos mostra que “interesse” tem sido estudado em 
suas variadas formas e que são:

48. Interesse público -  é o que está vinculado a qualquer “fato ou direito de 
proveito coletivo ou geral” (De Plácido e Silva, Vocabulário jurídico , p. 443). 
Tem objetivo contrário ao de natureza particular e, em regra, apresenta-se envol­
vido pelo caráter de indisponibilidade.

49. Uma parte da doutrina considera não ser tarefa fácil a definição do que 
seja interesse público. Entende que a conceituação a respeito ainda se encontra 
em elaboração. A busca de um entendimento mais seguro sobre a sua caracterís­
tica fundamental sofre obstáculos em face de sua noção variar de acordo com a 
mentalidade de cada época. Há, contudo, alguns pontos que podem ser tidos como 
consolidados. São, por exemplo, aqueles que consideram ser o interesse público 
um interesse geral que não pode ter solução com vistas a atender reivindicações 
da iniciativa privada. Ele está vinculado ao alcance do bem comum, envolvendo- 
se com a proteção ao trabalho, à economia popular, aos direitos do cidadão, à 
poupança interna e externa, ao funcionamento e manutenção das instituições, à 
proteção dos direitos e garantias individuais, à valorização do regime democráti­
co, aos fenômenos da justiça social etc.

50. Interesse de agir -  esse tipo de interesse tem sido estudado com profundi­
dade pela doutrina. Enfrenta, ainda, dificuldades para que o seu conceito alcance 
estágio de estabilidade. A Ciência Jurídica Processual considera polêmicas as 
conclusões já  firmadas para defini-lo.

51. Espelha essa situação o que está anotado na Enciclopédia Jurídica Ele­
trônica, revista e atualizada por Felix Soibelman, distribuição da Editora Saraiva, 
no verbete respectivo:

“Um dos assuntos mais difíceis do processo civil. Existe o interesse material 
de agir e o interesse processual de agir. O interesse material é que se refere ao 
direito substantivo, e que exige que para propor ou contestar uma ação é necessá­
rio existir interesse econômico ou moral, da parte de quem o faz. Mas o interesse 
processual é instrumental, secundário e subsidiário, sendo aquele o interesse subs­
tancial ou primário. Não basta ter o direito para propor uma ação, é preciso que 
ressalte do pedido ou da contestação a necessidade de invocar o Poder Judiciário 
para satisfazer a pretensão das partes, ou seja, a existência de uma lide no sentido 
em que Carnelutti a definiu: pretensão resistida de uma das partes. O interesse de 
agir é então a aspiração a uma justa composição da lide, não o interesse em lide. 
Há autores que consideram que o interesse de agir está na utilidade da ação; os 
tribunais têm um tempo precioso demais para perder com o exame do mérito em 
pedidos que podem ser satisfeitos por outros modos que não uma ação judiciária 
ou que não revelam nenhum prejuízo ou resistência do réu na satisfação do direito 
que se lhe exige. Lei em tese, questões acadêmicas, total impossibilidade de rea­
lizar-se prejuízo futuro etc., são questões que revelam a falta de interesse proces­
sual de agir. Há, todavia, autores que identificam interesse processual de agir com
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legitimidade, como Alberto dos Reis, que escreveu: ‘Ter legitimidade é ter inte­
resse em que o juiz decida se existe o direito ou a obrigação a que a causa se 
refere’. Mas a maioria concorda em que, antes de saber quem tem razão, o juiz 
tem de verificar se a demanda se justifica independentemente do direito que as 
partes alegam ter, e se o tipo de processo pretendido é o adequado para a situação 
concreta (B. -  Alfredo Buzaid, Do agravo de petição no sistema do Código de 
Processo Civil, São Paulo : Saraiva, 1956; Eduardo Pallares, Diccionario de 
derecho processai civil, México : Porrua, 1970; Alberto dos Reis, Processo ordi­
nário e sumário, I., Coimbra, 1928)”.

52. Interesse eventual -  é o que caracteriza-se por surgir em caráter acidental 
e, por tal razão, passar a ser defendido por quem por ele se sente beneficiado, em 
determinado momento. Pode se transformar em definitivo. Mesmo sendo even­
tual não perde a sua condição de ser atual. A vantagem a ser atingida pelo interes­
sado tem características imediatas e transitórias. Surge em decorrência de um 
fato, em regra, não previsto pelo agente.

53. Interesse social -  esse tipo de interesse, na doutrinação de Rodolfo de 
Camargo Mancuso (Interesses difusos, 2. ed., RT, p. 21), é concebido como 
sendo:

“Interesse social, no sentido amplo que ora nos concerne, é o interesse que 
consulta à maioria da sociedade civil: o interesse que reflete o que esta sociedade 
entende por ‘bem comum’; o anseio de proteção à respublica-, a tutela daqueles 
valores e bens mais elevados, os quais essa sociedade, espontaneamente, esco­
lheu como sendo os mais relevantes. Tomando-se o adjetivo ‘coletivo’ num senti­
do amplo, poder-se-ia dizer que o interesse geral eqüivale ao exercício coletivo de 
interesses coletivos”.

54. Interesse geral -  embora muito aproximado do interesse social e do inte­
resse público, não se pode deixar sem manifestação de apoio o pensamento de 
Rodolfo Camargo Mancuso, op. cit., p. 199, quando afirma existir um marco 
diferencial a afastá-lo daqueles dois tipos. Esse marco é o fato de que “as expres­
sões ‘interesse geral’ e ‘interesse público’ apresentam conteúdo de tal forma apro­
ximado ao de ‘interesse social’, que melhor se afigura tomá-las todas como sinô­
nimas. Certo, a expressão ‘interesse geral’ vem amiúde relacionada a certos 
segmentos sociais (o ‘interesse geral’ dos comerciantes, dos usuários de certo 
serviço público), ao passo que o ‘interesse público’ é comumente invocado quan­
do se trata do interesse ‘do Estado’, como guardião da ‘ordem pública’. Mas essas 
conotações não apresentam um grau de nitidez tal que permita a diferenciação 
nuclear entre esses interesses. Integram eles, assim, o gênero ‘interesses pluri ou 
metaindividuais’, com o que se põe em relevo seu conteúdo básico e se atinge 
uma desejável concreção terminológica.”

3. O interesse visto em outros planos do conhecimento

55. As definições das espécies de interesses acima expressadas contribuem 
para se compreender, com maior segurança, o que significa, no mundo do direito, 
interesses difusos e coletivos.
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56. Antes de se reservar espaço, unicamente, para a exploração de tais tipos 
de interesse, convém que se acentue, ainda, que tal vocábulo tem sido estudado 
pela doutrina, também, com vistas aos seus efeitos no plano ético-normativo e 
nas suas acepções técnicas e comuns. Em tal campo, considero valiosa a contri­
buição de Rodolfo de Camargo Mancuso, na obra já  citada, p. 13-17, tudo resu­
mido às fl. 198:

“Os interesses e os direitos situam-se nos planos diversos: aqueles surgem, se 
desenvolvem e interagem livremente, porque estão no plano fático (o da mera 
‘existência-utilidade’, na terminologia de Gervais); ao passo que os direitos se 
situam no plano ético-normativo, de modo que eles surgem a partir dos valores 
adrede escolhidos pela Autoridade e condensados na norma, ficando sua eficácia 
restrita aos limites e à vigência dessa norma.

Posto seja imanente ao ser humano a busca da satisfação de suas necessida­
des, por vezes essa busca fica ao largo do processo jurídico, não sendo por este 
interdita, nem incentivada. Tal ocorre com certos interesses sobre os quais não 
recaiu a ‘escolha’ procedida pela Autoridade: esta, ao joeirar os valores existentes 
na comunidade, manifesta preferência por alguns e os inscreve no ordenamento 
jurídico, dotando-os de atributividade e coercitividade; há, todavia, valores ou­
tros que, se não vêm a merecer o mesmo beneplácito, não exigem, porém, repres­
são ou interdição. Estes valores menores, extremamente difundidos na comuni­
dade, formam o conteúdo dos interesses simples, ou ‘de fato’ ou interesses, tout 
court. A postura do Estado, com relação a esses interesses, é de indiferença ou 
tolerância”.

57. Por último, é de todo conveniente fazer uma análise do que a doutrina tem 
considerado como sendo interesse jurídico.

58. Péricles Prade, in Conceito de interesses difusos, 2. ed., RT, p. 59, expres­
sa a respeito do tema o seguinte entendimento:

“Interesse jurídico significa a relevância de ordem material ou instrumental, 
subjetivada ou não subjetivada, conferida pelo direito positivo a determinadas 
situações respeitantes ao indivíduo isolado, ao grupo ou à coletividade maior.

Interesse jurídico, em sentido substancial, corresponde ao núcleo ou conteú­
do de um direito subjetivo, existindo, no entanto, interesses substanciais que es­
capam da esfera de subjetivação, sendo conseqüência da aplicação da própria 
ordem jurídica. São os simples interesses (substanciais não subjetivados, ou seja, 
não se situam numa determinada pessoa), apenas reflexamente protegidos, incor­
porando a temática dos interesses difusos.

Interesse jurídico, em sentido instrumental, corresponde ao interesse de agir. 
Em decorrência da postura nitidamente individualista do processo civil em vigor, 
não se superou, ainda, o vínculo entre interesse de agir e interesse como núcleo de 
um direito subjetivo, circunstância que representa outro obstáculo (tanto nos do­
mínios legislativos, quanto doutrinários) para a formação autonômica de um sis­
tema jurisdicional dos interesses difusos”.

59. Da doutrinação supra surge uma afirmação categórica no sentido de que 
interesse jurídico, para o direito formal, significa interesse de agir.
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60. Há, ao meu entender, que se colocar a conclusão genérica acima identifi­
cada em patamar de observação.

61. Penso que, a respeito, há de se ficar atento para a diferenciação existente 
entre o interesse de agir, de natureza processual, e o interesse substancial ou ma­
terial que também, de modo subjetivo, ampara o atuar da parte em juízo ou fora 
dele.

62. No trato de tal diferenciação, creio ser suficiente para bem esclarecê-la, a 
lição de Arruda Alvim, Manual de direito processual civil, V. I, Parte Geral, RT, 5. 
ed., p. 343-344:

“O interesse de agir é, enquanto condição da ação, considerado sob o ângulo 
exclusivamente processual. O art. 3.° do CPC prescreve: ‘Para propor ou contes­
tar ação, é necessário ter interesse e legitimidade’ (grifos nossos). A lei, nesse 
artigo, não esclareceu qual o interesse que se fez necessário, mas o art. 295, III, 
deixou evidente que se trata de interesse processual. O interesse processual ou de 
agir é diverso do interesse substancial ou material, pois é aquele que leva alguém 
a procurar uma solução judicial, sob pena de, não o fazendo, ver-se na contingên­
cia de não poder ver satisfeita sua pretensão (o direito que é afirmado).

O interesse substancial é aquele diretamente protegido pelo direito material; 
é um interesse de índole primária, dado que incide diretamente sobre o bem. 
Assim, por exemplo, o interesse do proprietário, pela coisa de que tem o domínio, 
é utilizar-se da mesma em função dos direitos que lhe são inerentes; o do credor, 
tendo em vista o seu crédito, é o de recebê-lo. Se o primeiro (o dominus) puder 
fruir a coisa, alugá-la, dá-la em usufruto etc., não há que cogitar de interesse 
processual; se o credor receber o seu crédito, identicamente, não há que se pensar 
em interesse processual para acionar o seu devedor, que já  terá pago”.

63. Em nota de rodapé, mesma página, afirma Arruda Alvim:

“Por exemplo, inexiste interesse de agir ou interesse jurídico, para propositura 
de ação por desapossamento administrativo, se já  existe, em curso, ação de desa­
propriação, proposta pelo Poder Público (20 TACivSP, 20 C., Ap 24.517, Ribei­
rão Preto, rei. Joaquim Francisco, v. u., j. 05.03.1975, JUTACivSP 36/333). Em 
casos como o apontado, haverá o juiz de, liminarmente, indeferir a inicial (art. 
295, III)”.

6 4 .0  registro acima se faz preciso para que não se confunda interesse de agir, 
no campo processual, com o interesse de natureza substancial que acompanha o 
sujeito do processo em decorrência do direito subjetivo que lhe foi outorgado 
pelo ordenamento jurídico.

65. Essa identidade de interesses, embora tenha prevalecido antigamente, 
hoje é inexistente, conforme lembra Celso Agrícola Barbi, citando Chiovenda, 
Comentários ao Código de Processo Civil, V. 1 ,1.1, p. 49, ed. 1977, Forense:

“Interesse de agir no direito moderno. Com a renovação dos estudos proces­
suais e conseqüente verificação da autonomia do direito de ação surgiu também a 
distinção entre o interesse no direito subjetivo e o interesse de agir em juízo.
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Segundo Chiovenda, ‘o interesse de agir consiste em que sem a intervenção dos 
órgãos jurisdicionais o autor sofreria um dano’”.

4. Interesses difusos e coletivos na doutrina e no Supremo Tribunal Federal

66. Mário Nigro, autor de Giustizia amministrativa, Editrice II Mulino, p. 
114, citado por Péricles Prade, in Conceito de interesses difusos, 2. ed., p. 45, 
afirmou, em 1975, que:

“Os interesses difusos (a palavra não é perfeita, mas expressa o conceito 
melhor que outras) são interesses que pertencem de maneira idêntica a uma 
pluralidade de sujeitos mais ou menos vasta e mais ou menos determinada, a qual 
pode ser, ou não, unificada, e unificada mais ou menos estreitamente, em uma 
coletividade (no caso de tal unificação fala-se em interesses coletivos)”.

67. A seguir, em nota rodapé, vem o mesmo autor, citado por Péricles Prade, 
explicitando as afirmações acima anotadas:

“A posição do direito com respeito a estes direitos pode ser uma das três 
seguintes: ou estes interesses -  considerados de forma seriada ou globalmente na 
sua soma ou no seu resultado (em cada uma destas palavras coloca-se um proble­
ma que aqui não pode ser de forma alguma tratado) -  são apenas o fim objetivo do 
cuidado do ordenamento; ou o ordenamento reconhece a entes ou a sujeitos 
exponenciais da coletividade a titularidade dos interesses na sua globalidade, ou 
então, qualquer interesse singular (ou fração de interesse global) vem reconheci­
do como suscetível de tutela por si e separadamente. A diferença entre o primeiro 
caso e os outros dois é nítida; no primeiro, há apenas proteção objetiva do interes­
se ou dos interesses; no segundo e no terceiro há também subjetivação da tutela 
ou para a coletividade ou para os sujeitos singulares. Dito em termos de situações 
jurídicas subjetivas substanciais (mas a questão se complica pelas concessões 
com os perfis processuais), no primeiro caso não há interesses legítimos mas 
meros interesses de fato, no segundo reconhece-se o interesse legítimo da coleti­
vidade ou da entidade ou repartição exponencial; no terceiro, o interesse legítimo 
de cada um componente do grupo”.

68. O conceito acima sublimado mereceu crítica de Péricles Prade, op. cit., p.
46, ao afirmar:

“Vê-se que o autor cujo texto é transcrito introduz na definição alguns mais 
ou menos de roupagem cinzenta, de tons esmaecidos, como se estivesse subjacente 
em seu pensamento o próprio significado etimológico do adjetivo difuso, o qual, 
por exemplo, na expressão luz difusa, nomeia a claridade não adventícia de raios 
solares diretos e que, pelo efeito da refração, intercala região de luminosidade 
com esferas de sombras”.

69. O essencial, na discussão instalada no campo doutrinário a respeito do 
tema, é a tendência, hoje, de se estabelecer nítida diferenciação entre interesses 
difusos e coletivos.

70. Péricles Prade, op. cit., defensor intransigente dessa diferenciação, mos­
tra que ela se concretiza pelo fato de os interesses difusos possuírem característi­

USO EXCLUSIVO STJ

 
Revista de Processo: RePro, v. 25, n. 98, abr./jun. 2000.



ESTUDOS EM HOMENAGEM AO MIN. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA 73

cas próprias que não estão presentes nos coletivos. Essas características são, no 
seu entender, as que enumero:

a) ausência de vínculo associativo;

b) alcance de uma cadeia abstrata de pessoas;
c) potencial e abrangente conflituosidade;
d) ocorrência de lesões disseminadas em massas;
e) vínculo fático entre os titulares dos interesses.
71. Forte em tais elementos que têm como caracterizadores de direitos difusos, 

Péricles Prade define-os assim:
“Interesses difusos, tendo-se como parâmetro as características arroladas no 

subitem precedente, são os titularizados por uma cadeia abstrata de pessoas, liga­
das por vínculos fáticos exsurgidos de alguma circunstancial identidade de situa­
ção, passível de lesões disseminadas entre todos os titulares, de forma pouco 
circunscrita e num quadro de abrangente conflituosidade” .

72. Hugo Mazzili, in A defesa dos interesses difusos em juízo, 10. ed., Sarai­
va, p. 4-5, aceita a definição de interesses difusos que está consagrada no art. 81, 
par. ún., I, do CDC. Afirma, a respeito, que:

“Difusos são interesses ou direitos ‘transindividuais’, de natureza indivisível, 
de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de 
fato. Compreendem grupos menos determinados de pessoas, entre as quais inexiste 
vínculo jurídico ou fático preciso. São como um conjunto de interesses indivi­
duais, de pessoas indetermináveis, unidas por pontos conexos.

Há interesses difusos: a) tão abrangentes que coincidem com o interesse pú­
blico (como o meio ambiente); b) menos abrangentes que o interesse público; c) 
em conflito com o interesse da coletividade como um todo; d) em conflito com o 
interesse do Estado, enquanto pessoa jurídica; e) atinentes a grupos que mantêm 
conflitos entre si.

Neles, o objeto do interesse é indivisível. Assim, por exemplo, a pretensão ao 
meio ambiente hígido, posto compartilhada por número indeterminável de pes­
soas, não pode ser quantificada ou dividida entre os membros da coletividade”.

73. Adolfo Gelsi Bidart, que foi Professor Catedrático de Processo Civil em 
Montevidéu, Uruguai, em trabalho intitulado “Processo de amparo y tutela de 
intereses difusos”, publicado na RePro 91, p. 133 et seq., observa que:

“Se habla de um interés difuso, para -  positivamente -  senalar un interés 
propagado, que abarca a muchos, a varios, generalmente indicados de manera 
genérica, no individualizados; vale decir, un interés comparado, negativamente, 
com interés no-exclusivo de algún o algunos titulares individualizados; puer no 
se trata de un interés exclusivo de el o los titulares determinados. Existe una 
necesidad difusa o generalizada a determinado gênero de sujetos que, por ende, 
comparten los integrantes de la misma” .

74. Observa, a seguir, que: “Los intereses difusos, tienen siempre un sentido 
social o genérico, en la que lo abstracto predomina, sin perjuicio -  lo adelantamos
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-  de que pueda individualizar-se, en casos concretos, la via para logralo y el 
resultado obtenido. La existencia (aqui humana) se da siempre en forma concreta, 
individual; dificilmente podemos obtener un resultado que satisfaga al mismo 
tiempo a todos los integrantes de la clase o categoria o grupo o conjunto que 
participa de esa necesidad, v. g ., consumidores. Pero aunque así lo lograra siempre 
la satisfacción sera de cada uno de dichos integrantes; no se puede satisfaser a una 
categoria abstracta”.

75. Ronaldo Cunha Campos, in A ação civil pública, Ed. Aide, apresenta 
interessante estudo sobre a conceituação de interesses difusos. Os fundamentos 
que desenvolveu merecem ser revisitados. Ei-los:

“Da outra face, o interesse coletivo afasta-se do ‘difuso’ porquanto este refle­
te necessidades de grupos de difícil identificação e de inexistente organização.

Vigoritti entende que os interesses difusos e os coletivos teriam o mesmo 
conteúdo (agrupamento de interesses). Todavia, enquanto o coletivo se apresen­
tava coordenado e dotado portanto de organização, o difuso encontrava-se em 
uma fase onde a coordenação não se obtivera ainda. Tratar-se-ia portanto de fases 
de um mesmo fenômeno, o de agregação de interesses. A posição de Vigoritti não 
se mostra isolada como noticia Grasso.

Também Trubec refere-se a interesses difusos como aqueles privados de or­
ganização e ainda aqueles cuja estruturação e coordenação apresentam grandes 
dificuldades.

Contudo, a nosso sentir, marcar estes extremos ainda não seria suficiente 
para a obtenção de um conceito de interesse coletivo. Aqui tal conceito ainda 
seria uma hipótese de trabalho a ser trabalhada no decorrer deste estudo.

A rigor, teríamos duas espécies de interesse coletivo, entendendo este como 
interesse comum a um grupo.

A primeira espécie (no caso uma subespécie) resultaria apenas de coordena­
ção de interesses individuais. É a posição de Vigoritti para quem o relacionamen­
to de interesses dirigidos a um objetivo comum atinge a ‘dignidade’ de interesse 
coletivo quando se prevê uma coordenação das vontades dirigidas à perseguição 
do referido escopo comum (Vicenzo Vigoritti, In teressi..., cit., p. 60).

Percebe-se, assim, que nesta subespécie um dos interesses individuais pode­
ria obter satisfação isoladamente, e agregou-se a outros tão-só no sentido de obter 
maior probabilidade de satisfação (Vicenzo Vigoritti, Interessi..., cit., p. 59).

Aceitamos as colocações de Vigoritti como idôneas à caracterização de uma 
‘subespécie’ de interesse coletivo, mas não como uma adequada conceituação da 
espécie.

Grasso noticia a corrente doutrinária para a qual a indivisibilidade caracteri­
za o interesse coletivo. Neste sentido as necessidades dos integrantes do grupo 
apenas se satisfazem em conjunto (Eduardo Grasso, Gli interessi...., cit., p. 26 e 
nota 7).

Carnelutti bem colocou a questão quando estabeleceu que no interesse cole­
tivo as necessidades dos integrantes do grupo obtinham satisfação simultânea
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através do desfrute de um mesmo bem, ou não logravam satisfação alguma 
(Francesco Carnelutti, Sistem a ..., cit.).

Esta a nosso ver a outra subespécie de interesse coletivo. O interesse coletivo 
atende a necessidade de um grupo, sentidas estas necessidades por todos e por 
cada um. Desta forma já  colocamos o tema (Ronaldo Cunha Campos, Comentá­
rios..., cit., n. 27, p. 72). Esta espécie admite subespécies como vimos acima.

Por interesse difuso entender-se-á neste trabalho aquele manifestado por gru­
pos não organizados e cuja identificação apresente dificuldades.

Adverte-se que não entendemos como característica própria do interesse difuso 
o constituir uma fase na formação do interesse coletivo, como o pretende Vigoritti 
(Vicenzo Vigoritti, Interessi...., cit., p. 43, 61).

Um interesse considerado difuso pode representar uma fase na evolução de 
um interesse coletivo que se organiza através da coordenação das atividades de 
titulares de interesses particulares afins e voltados para o mesmo escopo. Toda­
via, tal característica não é necessária, ou seja, nem sempre esta figura se faz 
presente nos chamados interesses difusos.

Barbosa Moreira observou que a expressão ‘interesses difusos’ não adquiriu 
até agora sentido preciso na linguagem jurídica. Ao apresentar um de seus pro­
nunciamentos sobre o tema sugere duas notas essenciais ao conceito de interesse 
difuso. Uma pertinente ao sujeito, outra ao objeto.

No que tange ao sujeito o interesse não pertence à pessoa determinada ou a 
grupo nitidamente delimitado. Eis aqui o ponto. Ao ver do processualista, a 
titularidade do interesse encontrar-se-ia em um grupo cujos membros seriam de 
difícil ou impossível determinação. Ademais, isto é de se sublinhar, inexistiria 
necessariamente um vínculo jurídico entre estes componentes do grupo, ao con­
trário do que ocorre, e. g., com uma sociedade anônima.

Do ângulo do objeto, o interesse refere-se a um bem individual, de tal sorte 
que a satisfação de um elemento do grupo implicaria a satisfação dos demais (J. 
C. Barbosa Moreira, “A legitimação para a defesa dos ‘interesses difusos’ no 
direito brasileiro”; in Temas de direito processual, 3.a série, São Paulo : Saraiva, 
1984, p. 183-184).

No que concerne ao titular do interesse, estamos em que correta se mostra a 
análise do jurista.

Todavia, não adotamos seu enfoque no que respeita ao objeto do interesse 
denominado ‘difuso’.

A nosso sentir, a indivisibilidade não é característica indispensável a um in­
teresse coletivo e também não o seria quanto a um difuso.

Quanto ao interesse coletivo, já  nos manifestamos anteriormente neste senti­
do (Ronaldo Cunha Campos, Comentários..., cit., nota 57 à p. 70).

No que concerne a interesses difusos, possível que se relacionem a objeto 
divisível, a nosso sentir. Os consumidores de um determinado produto podem 
sofrer prejuízo em virtude de defeito de fabricação. Estes consumidores consti­
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tuem grupo de difícil identificação e apresentam o interesse comum na obtenção 
do ressarcimento do dano sofrido. Entretanto, e este é o ponto, pode um consumi­
dor isoladamente obter do fabricante a indenização pleiteada. O bem perseguido 
por este interesse comum não seria, pois, indivisível.

No presente estudo, como hipótese de trabalho, consideraremos o interesse 
difuso como aquele cujo titular é grupo de difícil ou impossível identificação.

Outra espécie de interesse é o estatal, distinto como vimos daqueles outros 
cujos titulares são a sociedade ou grupos sociais”.

76. Há centenas de outras manifestações a respeito da conceituação de inte­
resses difusos e coletivos.

7 7 .0  debate doutrinário, pela diversidade de posições assumidas, tem contri­
buído para a instalação de um estado de incerteza entre os profissionais do direito, 
ensejando, conseqüentemente, no campo da jurisprudência, uma certa instabili­
dade.

78. Ocorre que, em boa hora, pela voz autorizada do Colendo Supremo Tri­
bunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 163.231-3, São Paulo, 
relatado pelo eminente Ministro Maurício Corrêa, o conceito de interesses difusos 
e coletivos mereceu apreciação e definição terminativa pelo Pleno da Corte.

79. A autoridade da referida decisão gera efeitos de produzir entendimento 
estável e solidificado a respeito da matéria, pelo que se impõe a sua aceitação, no 
campo jurisprudencial e no doutrinário. Não se perca de vista que o recurso ex­
traordinário foi decidido pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, por votação 
unânime.

80. Certo que cabe à doutrina analisar a referida decisão e lançar sobre ela o 
seu olhar crítico, com sugestões para o aperfeiçoamento conceituai de “interesses 
difusos e coletivos”. Ocorre que, tal acontecendo por via de decisão judicial, há 
de se homenagear, sem qualquer tergiversação, o entendimento posto pela Alta 
Corte, porque lhe cabe a competência e atribuição de interpretar e aplicar, de 
modo supremo, a Carta Magna.

81. Cedo espaço, a seguir, para transcrever parte do voto proferido pelo emi­
nente Ministro Maurício Corrêa, com o apoio unânime dos seus pares, onde está 
posta, de modo muito claro, a compreensão conceituai sobre “interesses difusos e 
coletivos”.

82. Eis o trecho em questão:
“7. Deixando de lado o exame histórico do aparecimento no ordenamento 

jurídico nacional da proteção estatal sobre esses direitos, verifico que a partir da 
Lei 7.347, de 24.07.1985, os direitos difusos e coletivos passaram a integrar o 
complexo das funções do Ministério Público, como na hipótese dessa lei que 
assegurou ao Parquet, em seu art. 1.°, a respectiva defesa por meio desse rito 
processual, ao proclamar o inc. V desse dispositivo a viabilidade do procedimen­
to ‘a qualquer outro interesse difuso ou coletivo’.

8. Posteriormente, com o advento da nova ordem constitucional, ficou ex­
presso que dentre as competências do Ministério Público estariam aquelas perti­
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nentes à promoção do ‘inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e 
coletivos’ (CF, art. 129, inc. III).

9. Restou ampliada a atuação do órgão ministerial para albergar esses interes­
ses, consolidando-a ainda mais, ao determinar o Código de Defesa do Consumi­
dor, aprovado pela Lei 8.078, de 11.09.1990, em seu art. 81, que a defesa coletiva 
será exercida quando se tratar de:

‘I -  interesses ou direitos difusos, entendidos para efeitos deste Código, os 
transindividuais de natureza indivisível, de que titulares pessoas indeterminadas 
e ligadas circunstâncias de fato;

II -  interesses ou direitos coletivos, assim entendidos para efeitos deste Códi­
go, os transindividuais de natureza indivisível, de que seja titular grupo, categoria 
ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação 
jurídica-base;

III -  interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os de­
correntes de origem comum’.

10. E no mais recente diploma acerca do tema, que é a Lei 8.625, de 12.02.1993, 
veio o seu art. 25, IV, a, dimensionar ainda mais o conceito do que é interesse 
coletivo, atribuindo ao Ministério Público a competência para a sua defesa.

11. Como se sabe, o termo difuso, já  do domínio público nos dias de hoje, 
não foi criado modernamente, visto que tem a sua origem na doutrina romanística. 
Vittorio Scialoja já  se referia ao conceito de difuso, no século passado, ao men­
cionar que ‘direitos difusos, que não se concentram no povo considerado como 
entidade, mas que tem por próprio titular realmente cada um dos participantes da 
comunidade’ (Procedura civile romana, Anônima Romana Editoriale, Roma, 1932, 
§ 69, p. 345). Àquela ocasião, todavia, não se havia estabelecido a diferença entre 
direitos difusos e coletivos, não obstante alguns desses direitos sendo coletivos 
fossem rotulados implicitamente como difusos. Por isso mesmo Massimo Villone 
já  houvesse concebido que interesse difuso é ‘uma personagem absolutamente 
misteriosa’ (“La colocazzione istituzionale dell’interesse difuso”. La tutela degli 
interessi difusi nel dirito comparato, Milão : Giuffrè, 1976, p. 73).

12. Hoje as fronteiras dos dois interesses estão definitivamente delimitadas, 
sendo difuso o interesse que abrange número indeterminado de pessoas unidas 
pelo mesmo fato, enquanto interesses coletivos seriam aqueles pertencentes a 
grupos ou categorias de pessoas determináveis, possuindo uma só base jurídica. 
Portanto, a indeterminidade seria a característica fundamental dos interesses 
difusos, e a determinidade aqueles interesses que envolvem os coletivos.

13. Teori Albino Zavascky classifica esses direitos, sob o aspecto subjetivo, 
os difusos como transindividuais, como aqueles que não têm titular individual, 
sendo que a ligação entre os seus vários titulares decorre de mera circunstância de 
fato; e os coletivos, também transindividuais, com determinação relativa de seus 
titulares, ou seja, que não têm titular individual e a ligação entre os vários titulares 
coletivos nasce de uma relação jurídica-base. Definido o conceito dessa forma,
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seriam difusos, por exemplo, as vítimas do uso de um determinado remédio, que 
vendido a uma clientela indeterminada fosse nocivo à saúde; e coletivos aqueles 
que, constituídos em grupos ou categorias, fossem objeto de certo ato que violas­
se direitos desses grupos ou categorias, razão pela qual Péricles Prade conceituou- 
os como aqueles que ‘têm como característica principal a ligação com o fenôme­
no associativo, dirigindo-se aos fins institucionais dos grupos’ (Conceito de inte­
resses difusos, RT, 2. ed., p. 39).

14. Nessa mesma esteira posiciona-se Edis Milaré:

‘Embora a distinção entre interesses difusos e interesses coletivos seja muito 
sutil -  por se referirem a situações em diversos aspectos análogos -  tem-se que o 
principal divisor de águas está na titularidade, certo que os primeiros pertencem 
a uma série indeterminada e indeterminável de sujeitos, enquanto os últimos se 
relacionam a uma parcela também indeterminada mas determinável de pessoas. 
Funda-se, também, no vínculo associativo entre os diversos titulares, que é típico 
dos interesses coletivos ausente nos interesses difusos’ ¢4 ação civil pública na 
nova ordem constitucional, Saraiva, 1990, p. 27-28).

15. Da mesma forma, apenas com fundamentação distinta, é a opinião de 
Alcides A. Munhoz da Cunha (“A evolução das ações coletivas no Brasil”, RePro 
n. 77, p. 224-235); Kazuo Watanabe (Demandas coletivas e os problemas emer­
gentes da práxis forense, Forense, p. 185-196) e tantos outros.

16. No entanto, ao editar-se o Código de Defesa do Consumidor, pelo seu art.
81, inc. III, uma outra subespécie de direitos coletivos fora instituída, dessa feita, 
com a denominação dos chamados interesses ou direitos individuais homogê­
neos, assim entendidos os decorrentes de origem comum.

17. Por tal disposição vê-se que se cuida de uma nova conceituação no terre­
no dos interesses coletivos, sendo certo que esse é apenas um nomen iuris atípico 
da espécie direitos coletivos. Donde se extrai que interesses homogêneos, em 
verdade, não se constituem como um tertium genus, mas sim como uma mera 
modalidade peculiar, que tanto pode ser encaixado na circunferência dos interes­
ses difusos quanto na dos coletivos.

18. Por isso mesmo Kazuo Watanabe (op. cit., p. 196), que integrou a co­
missão que apreçou os estudos preliminares da então proposta do Código do 
Consumidor, haver afirmado que, no ponto, são ‘interesses ou direitos indivi­
duais homogêneos, os de origem comum, permitindo a tutela deles a título co­
letivo. Origem comum não significa, necessariamente, uma unidade factual e 
temporal’, endossando igual escólio Hugo Nigri Mazzini (A defesa dos interes­
ses difusos em juízo, Saraiva, p. 10, 7. ed., 1995), para quem ‘os interesses 
individuais homogêneos, em sentido lato, na verdade não deixam de ser tam­
bém interesses coletivos’.

19. Quer se afirme na espécie interesses coletivos ou particularmente interes­
ses homogêneos, stricto sensu, ambos estão nitidamente cingidos a uma mesma 
relação jurídica-base e nascidos de uma mesma origem comum, sendo coletivos, 
explicitamente dizendo, porque incluem grupos, que, conquanto atinjam as pes­
soas isoladamente, não se classificam como direitos individuais, no sentido do
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alcance da ação civil pública, posto que sua concepção finalística destina-se à 
proteção do grupo. Não está, como visto, defendendo o Ministério Público subje­
tivamente o indivíduo como tal, mas sim a pessoa enquanto integrante desse gru­
po. Vejo, dessa forma, que me permita o acórdão impugnado, gritante equívoco 
ao recusar a legitimidade do postulante, porque estaria a defender interesses fora 
da ação definidora de sua competência. No caso agiu o Parquet em defesa do 
grupo, tal como definido no Código Nacional do Consumidor (art. 81, II e III) e 
pela Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625, de 12.02.1993), 
cujo art. 25, inc. IV, letra a, o autoriza como titular da ação, dentre muitos, para a 
proteção de outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e ho­
mogêneos.

20. E a respeito dessa nota que caracteriza os interesses difusos e coletivos, a 
transindividualidade e indivisibilidade, anotou J. C. Barbosa Moreira que os inte­
ressados nessa relação, tal qual a dos autos, ‘se põem numa mesma espécie de 
comunhão tipificada pelo fato de que a satisfação de um só implica por força a 
satisfação de todos, assim como a lesão de um só constitui, ipso facto, lesão da 
inteira coletividade’ (“A legitimação para a defesa dos interesses difusos no direi­
to brasileiro”, Ajuris 32/82), aduzindo, a propósito, Ada Pellegrini Grinover, acerca 
dos interesses coletivos, no círculo protegido pela tutela estatal, que ‘a satisfação 
de um interessado implica necessariamente a satisfação de todos, ao mesmo tem­
po em que a lesão de um indica a lesão de toda a coletividade’ (A problemática 
dos interesses difusos, Max Limonad, p. 31)”.

83. O acórdão em referência (RE 163231-3-SP), julgamento de 26.02.1997, 
tratou da legitimidade do Ministério Público para promover ação civil pública 
no intuito de discutir aumento de mensalidades escolares. Mereceu a seguinte 
ementa:

“Legitimidade do Ministério Público para promover ação civil pública em 
defesa dos interesses difusos, coletivos e homogêneos. Mensalidades escolares: 
capacidade postulatória do Parquet para discuti-las em juízo.

1. A Constituição Federal confere relevo ao Ministério Público como institui­
ção permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e indivi­
duais indisponíveis (CF, art. 127).

2. Por isso mesmo detém o Ministério Público capacidade postulatória, não 
só para a abertura do inquérito civil, da ação penal pública e da ação civil pública 
para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente, mas também 
de outros interesses difusos e coletivos (CF, art. 129,1 e III).

3. Interesses difusos são aqueles que abrangem número indeterminado de 
pessoas unidas pelas mesmas circunstâncias de fato e coletivos aqueles perten­
centes a grupos, categorias ou classes de pessoas determináveis, ligadas entre si 
ou com a parte*contrária por uma relação jurídica-base.

3.1A indeterminidade é a característica fundamental dos interesses difusos e 
a determinidade a daqueles interesses que envolvem os coletivos.
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4. Direitos ou interesses homogêneos são os que têm a mesma origem co­
mum (art. 81, III, da Lei 8.078, de 11.09.1990), constituindo-se em subespécie de 
direitos coletivos.

4.1 Quer se afirme interesses coletivos ou particularmente interesses homo­
gêneos, stricto sensu, ambos estão cingidos a uma mesma base jurídica, sendo 
coletivos, explicitamente dizendo, porque são relativos a grupos, categorias ou 
classes de pessoas, que conquanto digam respeito às pessoas isoladamente, não 
se classificam como direitos individuais para o fim de ser vedada a sua defesa em 
ação civil pública, porque sua concepção finalística destina-se à proteção desses 
grupos, categorias ou classe de pessoas.

5. As chamadas mensalidades escolares, quando abusivas ou ilegais, podem 
ser impugnadas por via de ação civil pública, a requerimento do Órgão do Minis­
tério Público, pois ainda que sejam interesses homogêneos de origem comum, 
são subespécies de interesses coletivos, tutelados pelo Estado por esse meio pro­
cessual como dispõe o art. 129, inc. Ill, da CF.

5.1 Cuidando-se de tema ligado à educação, amparada constitucionalmente 
como dever do Estado e obrigação de todos (CF, art. 205), está o Ministério Públi­
co investido da capacidade postulatória, patente a legitimidade ad causam, quan­
do o bem que se busca resguardar se insere na órbita dos interesses coletivos, em 
segmento de extrema delicadeza e de conteúdo social tal que, acima de tudo, 
recomenda-se o abrigo estatal.

Recurso extraordinário conhecido e provido para, afastada a alegada ilegiti­
midade do Ministério Público, com vistas à defesa dos interesses de uma coletivi­
dade, determinar a remessa dos autos ao Tribunal de origem, para prosseguir no 
julgamento da ação”.

5. Conclusões

84. É de se considerar que, a partir de 26.02.1997, data do julgamento pelo 
Pleno do Supremo Tribunal Federal, do recurso extraordinário supra-referido, o 
conceito de interesses difusos e coletivos passe a receber tratamento uniforme no 
campo jurisprudencial. Esse posicionamento a ser adotado, com certeza, produ­
zirá celeridade nos julgamentos, pelo fato de evitar discussões de natureza subje­
tiva sobre tal tipo de interesse. O seguimento do acertado pela Suprema Corte, 
sem se questionar a postura da doutrina em analisá-la, criticá-la, aprovando-a ou 
não, por todos aqueles que têm a missão constitucional de ser o condutor da 
entrega da prestação jurisdicional buscada pelo cidadão, constituirá uma forte 
contribuição para acelerar o julgamento final da causa e, em razão de tal atitude, 
atender aos anseios da cidadania: uma justiça mais rápida e com segurança.

85. Em face do que foi exposto nos capítulos precedentes e, especialmente, 
no acórdão do Supremo Tribunal Federal suso-referido, firmo os seguintes enun­
ciados sobre a evolução conceituai da expressão “interesses difusos e coletivos”:

a) os interesses difusos e coletivos passaram a integrar o complexo das fun­
ções do Ministério Público, desde o art. l.° da Lei 7.347, de 02.07.1985, ao pro-
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clamar a viabilidade da ação civil pública ser por ele interposta para proteger 
qualquer outro interesse difuso e coletivo;

b) com o advento da CF/88, de forma expressa, outorgada foi competência ao 
Ministério Público para promover ação civil pública, com o fim de proteger o 
patrimônio público, o meio ambiente e outros interesses difusos e coletivos (art. 
129, III, CF);

c) a Lei 8.625, de 12.02.1993, no art. 25, IV, dimensionou ainda mais o con­
ceito do que é interesse coletivo, atribuindo ao Ministério Público a competência 
para a sua defesa;

d) é difuso o interesse que abrange número indeterminado de pessoas unidas 
pelo mesmo fato;

e) é interesse coletivo os pertencentes a grupos ou categorias determináveis, 
possuindo uma só base jurídica;

f) a indeterminidade é a característica fundamental dos interesses difusos;

g) a determinidade marca o conceito dos interesses coletivos;

h) os interesses coletivos ou particularmente os interesses homogêneos, stricto 
sensu, ambos estão ligados a uma mesma relação jurídica-base e nascidos da 
mesma origem comum;

i) os interesses coletivos caracterizam-se porque “incluem grupos, que, con­
quanto atinjam pessoas isoladamente, não se classificam como direitos indivi­
duais, no sentido da ação civil pública, posto que sua concepção finalística desti­
na-se à proteção do grupo” (recurso extraordinário citado);

j) o Ministério Público, na ação civil pública visando a proteger interesses 
coletivos, não defende, de modo subjetivo, o indivíduo como tal, mas sim a pes­
soa enquanto integrante desse grupo.
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